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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 1430/25 
  
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
Legislação Federal: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos 
das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar 
no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 
 
- Código Penal; 
 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
- Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o 
Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências. 
 
- Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a 
vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os 
insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à 
legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a 
padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a produção e a 
fiscalização de bebidas, autoriza a criação da Comissão Intersetorial de 
Bebidas e dá outras providências. 
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- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 
da Constituição Federal; regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º 
de outubro de 1996; 
 
- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 6.871, de 4 de junho de 2009, que regulamenta a Lei 
no 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a 
classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas. 
 
- Resolução MS/Anvisa nº 560, de 30 de agosto de 2021, que dispõe sobre a 
organização das ações de vigilância sanitária, exercidas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, relativas à Autorização de Funcionamento, 
Licenciamento, Registro, Certificação de Boas Práticas, Fiscalização, Inspeção 
e Normatização, no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS 
  
Legislação Estadual: 
 
- Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado. 
 
- Lei Estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, que dispõe sobre o 
Código Sanitário do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 18.106, de 12 de março de 2025, que veda a compra, a 
venda, o fornecimento e o consumo de bebidas alcoólicas nas instituições de 
ensino, públicas e privadas, e proíbe expressamente as chamadas festas "open 
bar". 
 
 
Legislação Municipal: 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a 
expedição de licença de funcionamento, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho 
Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Álcool. 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 
Sanitário do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2017, que dispõe sobre os 
direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.450, de 22 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 49.662, de 20 de junho de 2008, que regulamenta a Lei 
nº 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por 
Crianças e Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 49.969, de 27 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de 
Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, e nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos 
e a portaria que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 50.079 de 7 de outubro de 2008, que regulamenta 
disposições da Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 
Sanitário do Município de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde, disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, 
estabelece os procedimentos administrativos de vigilância em saúde, altera a 
denominação do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA e 
revoga o Decreto nº 44.577, de 7 de abril de 2004. 
  
PL 1483/2025 Institui mecanismos de monitoramento e rastreabilidade da 
origem das bebidas alcoólicas comercializadas por meio de plataformas digitais 
no Município de São Paulo.   
 
PL 1484/25 Dispõe sobre a obrigatoriedade de veiculação de campanhas 
informativas, nas redes sociais, sites e demais canais de comunicação do 
Município de São Paulo, destinadas a alertar a população sobre fraudes 
envolvendo a adulteração de bebidas alcoólicas com etanol, e dá outras 
providências. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14450-de-22-de-junho-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14450-de-22-de-junho-de-2007
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10205-de-04-de-dezembro-de-1986/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10205-de-04-de-dezembro-de-1986/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13885-de-25-de-agosto-de-2004/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13725-de-09-de-janeiro-de-2004/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-44577-de-07-de-abril-de-2004/
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PL 1402/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 
comerciais destruírem, a fim de tornar inutilizável, as garrafas de bebida 
alcoólica.   
 
PL 1348/2025 Dispõe sobre a implementação de mecanismos de 
marcação permanente em garrafas de bebidas alcoólicas após o consumo, 
com o objetivo de prevenir a reutilização indevida e a comercialização de 
produtos adulterados no Município de São Paulo. 
 
PL 1244/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 
Municipal de Detecção de Metanol - PMDM, voltado à identificação precoce de 
contaminação em bebidas alcoólicas, com foco na proteção da vida e 
cooperação técnica com instituições científicas.   
  
PL 1217/2025 Institui o Programa Municipal de Fiscalização e Prevenção 
de Bebidas Adulteradas e Falsificadas no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências.   
 
PL 1215/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da inutilização de garrafas 
de bebidas alcoólicas por estabelecimentos comerciais no Município de São 
Paulo, visando prevenir o reuso indevido e a adulteração de bebidas, e dá 
outras providências.   
 
PL 1212/2025 Dispõe sobre a proibição de compra, venda, 
armazenamento e transporte de garrafas vazias de vidro de uso único, não 
retornáveis, destinadas ao consumo de bebidas no Município de São Paulo, e 
incentiva a logística reversa. 
 
PL 1200/2025 Dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos 
estabelecimentos comerciais que armazenarem, expuserem à venda, 
venderem ou distribuírem bebidas adulteradas, deterioradas, alteradas, 
avariadas, falsificadas, corrompidas, ou fraudadas com metanol ou outras 
substâncias nocivas à saúde no Município de São Paulo, e dá providências 
correlatas.   
 
PL 1188/2025 Institui o Protocolo BEBIDA SEGURA, estabelece medidas 
de prevenção, fiscalização e controle contra a comercialização de bebidas 
adulteradas ou falsificadas, e dá outras providências. 
 
PL 1186/2025 Inclui o inciso XXVIII ao artigo 1° da lei 10.328 de 3 de 
junho de 1987 (estabelece sanções administrativas aos estabelecimentos 
comerciais que, de forma dolosa ou culposa, comercializarem bebidas 
adulteradas, falsificadas ou em desacordo com os padrões legais e sanitários 
exigidos pelos órgãos competentes)   
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PL 1184/2025 Dispõe sobre a fiscalização, prevenção e repressão à 
comercialização de bebidas alcoólicas adulteradas com substâncias nocivas no 
Município de São Paulo, estabelece sanções administrativas e dá outras 
providências.   
 
PL 1180/2025 Institui o Selo “Bebida de Qualidade” no âmbito do 
Município de São Paulo e estabelece critérios para sua concessão, como forma 
de promover a qualidade e segurança das bebidas comercializadas em bares, 
restaurantes, casas noturnas e estabelecimentos similares.   
 
PL 1174/2025 Dispõe sobre a destinação, controle e procedimentos para 
a destruição segura de embalagens de vidro no âmbito do Município de São 
Paulo, na forma que especifica, e dá outras providências.  
 
PL 1163/2025 Autoriza o Poder Executivo a cassar a licença de 
funcionamento e o alvará de estabelecimentos comerciais que, no âmbito do 
Município de São Paulo, sejam flagrados na venda, armazenamento ou 
distribuição de bebidas adulteradas ou falsificadas, e dá outras providências. 
  
 
PL 690/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de 
serviços de entrega de alimentos exigirem comprovação de regularidade de 
estabelecimentos de alimentação e dá outras providências.  
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Senhor Presidente. 

 
 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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